
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo Interno na Apelação Cível nº 0000406-55.2013.815.1171
Origem : Comarca de Paulista
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza 
Agravante : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A
Advogado : Rostand Inácio dos Santos
Agravante : Aubanete Dutra de Almeida
Advogado : Artur Araújo Filho
Agravados : Os mesmos

AGRAVO  INTERNO. AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA (DPVAT).  CAPOTAMENTO.  VÍTIMA
FATAL.  COMPROVAÇÃO  NOS  AUTOS.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESGINAÇÃO DE
AMBAS AS PARTES.   DECISÃO MONOCRÁTICA.
SEGUIMENTO  NEGADO  AOS  RECURSOS.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  DAS  PARTES.
RAZÕES  DO  INCONFORMISMO  DA
SEGURADORA. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO
DE  BENEFICIÁRIA  DO  DE  CUJUS.  UNIÃO
ESTÁVEL  DEVIDAMENTE  COMPROVADA.
OUTROS HERDEIROS. INEXISTÊNCIA DE PROVA.
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INDENIZAÇÃO  CABÍVEL.  JUROS  DE  MORA  E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INCIDÊNCIA.
CITAÇÃO   E  EVENTO  DANOSO,
RESPECTIVAMENTE.  SÚMULAS  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MATÉRIA
DEVIDAMENTE  ENFRENTADA.  REDISCUSSÃO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. 

- O agravo interno é uma modalidade de insurgência
cabível  contra  decisão  monocrática  interlocutória,
terminativa ou definitiva proferida pelo relator.

- Demonstrado, mediante o acervo probatório junta-
do aos autos, de que o falecido em acidente de trânsi-
to, deixou a companheira, comprovado está a condi-
ção de beneficiária do postulante em fazer jus ao prê-
mio do Seguro DPVAT.

-  No  seguro  obrigatório,  a  correção  monetária  é
arbitrada  a  partir  do  evento  danoso  e  os  juros  de
mora, da citação.

-  É  de  se  manter  a  decisão  monocrática  que,  nos
termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo
Civil,  negou  seguimento  aos  apelos,  mormente
quando  as  razões  do  inconformismo  limitam-se  a
revolver  a  matéria  já  apreciada,  não  apontando  o
desacerto da decisão recorrida.

RECURSO  DA PARTE  AUTORA.  INTERPOSIÇÃO
APÓS  O  PRAZO  LEGAL.  INTEMPESTIVIDADE.
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.   NÃO
CONHECIMENTO.
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-  É intempestivo o  agravo interno interposto após o
prazo  legal,  insculpido  no  art.  284,  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso da seguradora e não
conhecer o agravo interno da autora.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  139/149,
interposto  pela  Seguradora  Líder  dos  Consórcios  do  Seguro  DPVAT  S/A,
combatendo a decisão monocrática de fls. 124/137, que, com fundamento no art. 557,
caput, do Código de Processo Civil, negou seguimento às Apelações interpostas pelas
partes, nos autos da presente Ação Ordinária de Cobrança. (DPVAT).

A recorrente requer, inicialmente, o reconhecimento
da  ilegitimidade  ativa  ad  causam da  autora,  por  não  existir  nos  autos  elementos
suficientes que comprove ser a mesma, companheira da vítima. No mais, assegura
que  os  herdeiros  também  são  beneficiários  do  de  cujus,  tornando-se,  assim,
“necessário a comprovação da Agravada quanto a qualidade única de beneficiária da
vítima, uma vez que a Lei nº 6.194/74 deixa clara a ordem dos legítimos beneficiários
para  recebimento  das  indenizações  DPVAT.  Por  fim,  assegura  que  em  caso  de
possível condenação, os juros devem ser contados a partir da citação, e a correção
monetária, data da propositura da demanda.

Aubanete Dutra de Almeida, por seu turno, também
interpôs recurso, fls. 152/157, arguindo que não podem ser arbitrados os honorários
advocatícios com base no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, razão pela qual
requer a majoração da citada verba para o importe de 20% (vinte por cento) sobre o
valor da condenação.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

O  agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito do caso.

Todavia, em que pese a argumentação da insurgente,
não vislumbro razões para reconsiderar a decisão hostilizada.

A propósito, quanto a legitimidade ativa ad causam,
restou deveras consignado, fls. 132/133:

Debruço-me,  a  princípio,  sobre  a  explanação
aventada pela autora/recorrente, no que diz respeito
a  impossibilidade  de  apreciação   da  preliminar  de
ilegitimidade  ativa,  em  razão  de  não  ter  sido,  a
mesma, arguida anteriormente. 
Sem  maiores  delongas,  entendo  não  merecer
acolhida  a  pretensão  recursal,  uma  vez  que  a
legitimidade da parte é matéria de ordem pública, a
qual impõe o seu conhecimento, até mesmo de ofício,
em qualquer tempo e grau de jurisdição.
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Avançando,  cumpre  examinar  a  arguição  da
seguradora/apelante,  sobre a  necessidade  de  se
verificar  a  legitimidade  da  promovente,  para
recebimento  integral  do  prêmio,  em  razão  da
inexistência de  elementos suficientes que comprove
ser  ela  companheira  da  vítima,  bem  como  ser  a
“única beneficiária para recebimento da indenização
ora perseguida”, fl. 82. 
Pois bem, na hipótese sob apreciação, a pretensão é
de  recebimento  de  indenização  relativa  ao  Seguro
Obrigatório  -  DPVAT,  em  razão  do  acidente
ocasionador  da  morte  de  José  Ribeiro  Filho,
companheiro  de  Aubanete  Dutra  de  Almeida,
integrante do polo ativo da presente ação.
O art. 4º, da Lei nº 6.194/74, com a redação operada
pela  Lei  nº  11.482/2007,  vigente  ao  tempo  do
infortúnio,  define  que  esse  valor  indenizatório,  no
caso de morte, será pago de acordo com o disposto
no art. 792, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -
Código Civil. Senão, vejamos:
Art. 4º A indenização no caso de morte será paga de
acordo com o disposto no art. 792 da Lei nº 10.406, de
10 de janeiro de 2002 - Código Civil.
Parágrafo  único.  (Revogado  pela  Lei  nº  8.441,  de
1992). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de
2007)

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de
2007)
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§ 3º  Nos  demais  casos,  o  pagamento  será  feito
diretamente  à  vítima  na  forma  que  dispuser  o
Conselho  Nacional  de  Seguros  Privados  -  CNSP.
(Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

E o art. 792, do Código Civil, por sua vez, atribui ao
cônjuge sobrevivente e aos herdeiros a legitimidade
para postular o pagamento do capital:
Art.  792.  Na  falta  de  indicação  da  pessoa  ou
beneficiário,  ou  se  por  qualquer  motivo  não
prevalecer  a  que  for  feita,  o capital  segurado será
pago  por metade  ao  cônjuge  não  separado
judicialmente,  e  o  restante  aos  herdeiros  do
segurado,  obedecida  a  ordem  da  vocação
hereditária. - negritei.
Nessa seara, diante da comprovação de que a autora
convivia  maritalmente  com o  de  cujus,  tendo  sido,
inclusive,  reconhecida  judicialmente,  sua  união
estável, conforme se verifica às fls. 64/65, entendo ser
ela  parte  legítima  para  integrar  o  polo  ativo  da
presente lide.

Com  relação  a  ausência  de  informação  nos  autos
quanto a existência de  filhos por parte do  de cujus, o que impossibilita, segunda a
recorrente, o recebimento da indenização por parte da autora, entendo também não
merecer reparo a decisão ora combatida, fls. 133/134:

Ademais, alega a seguradora que a certidão de óbito
juntada aos autos,  fl.  17,  não informou se a vítima
deixou filhos, o que, a seu entender, impossibilita o
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recebimento integral da indenização perseguida pela
autora.
Com  efeito,  tal  insurgência  também  não  merece
amparo,  pois,  mesmo  que  existam  filhos
sobreviventes do de cujus, não retira da promovente o
direito  de  receber  a  indenização  em  sua
integralidade,  devendo  esta,  posteriormente,  caso
apareçam  outros  herdeiros,  responder  pelo  valor
recebido.
A propósito, não destoa o entendimento do Tribunal
de Justiça de Minas Gerais:
INDENIZAÇÃO  -  SEGURO  OBRIGATÓRIO  -
DPVAT  -  MORTE  -  LEGITIMIDADE  ATIVA  -
FILHOS - PAGAMENTO INTEGRAL - CORREÇÃO
MONETÁRIA - INCIDÊNCIA A PARTIR DO FATO
GERADOR DO DIREITO DOS AUTORES -  JUROS
MORATÓRIOS  -  SÚMULA  426  STJ.  
A nova redação da Lei 6.194 / 74, determinada pela
Lei 11.482 / 2007, prevê o pagamento da indenização
em caso de morte por acidente de trânsito a todos os
herdeiros da vítima, nos termos do artigo 792, da Lei
10.  406/2002  (Código  Civil),  o  que  demonstra  o
caráter  patrimonial  da  indenização.  
Comprovado que os autores são filhos da vítima fatal
de acidente de veículo, sendo seus herdeiros legais,
nos termos do artigo 4º, da Lei 6.194 / 74, a existência
de  cônjuge/companheiro(a)  sobrevivente,  que
também é beneficiário do seguro, não retira daqueles
o  direito  de  pleitear  a  indenização  na  sua
integralidade,  devendo  estes,  posteriormente,
responder ao outro beneficiário pelo valor que lhes
forem  pago.  
Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT
fluem  a  partir  da  citação  (súmula  426  do  STJ).  
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A correção monetária deve incidir a partir da data do
fato gerador do direito dos beneficiários do Seguro
DPVAT.  
(V.v)  APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
SEGURO DPVAT. CORREÇÃO MONETÁRIA. Como
se  sabe,  a  correção  monetária  não  representa  um
plus, pois tem como objetivo restituir ao capital o seu
real valor aquisitivo. Como a legislação aplicada ao
caso foi a MP n.º 340/06, posteriormente convertida
na Lei n.º 11.482/07, que trouxe um valor fixo para a
indenização,  a  partir  da  vigência  da  mencionada
medida provisória deve incidir a correção monetária,
sob pena de causar a perda de seu valor aquisitivo.
(AC 1.0702.10.084863-0/001, Rel (a). Desª. Aparecida
Grossi, Publicado em 09/02/2015) – destaquei.
Dito  isso,  inexiste  dúvida de  que  o  pagamento  da
indenização reclamada deve ser efetivada à autora da
presente ação, no valor total de  R$ 13.500,00 (treze
mil  e  quinhentos  reais),  considerando  que  o
acidente  de  trânsito  ocorreu em 16/01/2013,   sob  a
vigência  das  alterações  promovidas  pela  Lei  nº
11.482/2007, a qual, modificou o valor da indenização
securitária  obrigatória  por  morte  em  acidente  de
trânsito de 40 (quarenta)  salários mínimos para R$
13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

Por  fim,  os  juros  e  a  correção  monetária  foram
abordados no decisum, fls. 135/136, da seguinte forma:

Por  outro  quadrante, com  relação  à  correção
monetária, observo que o seu cálculo deverá incidir
a  partir  do  efetivo  prejuízo,  ou  seja,  do  evento
danoso,  que,  na  hipótese  vertente,  é  a  data  do
acidente,  como  resta  pacificada  no  Superior
Tribunal de Justiça,  o qual editou a súmula nº 43,
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regulando a matéria:
Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito
a partir da data do efetivo prejuízo. 
Nesse sentido, confira o seguinte escólio:
Na  ação  de  cobrança  de  indenização  do  seguro
DPVAT o termo inicial  da correção monetária é a
data do evento danoso. (AgRg no AREsp 46.024/PR,
Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado
em 16/02/2012, DJe 12/03/2012).  (STJ -  EDcl no REsp
1506402 / SC  - Rel. Min. Luis Felipe Salomão - Órgão
Julgador  T4  -  QUARTA  TURMA   -  Data  do
Julgamento  24/02/2015  -  Data  da  Publicação/Fonte
DJe 03/03/2015) – negritei.
No tocante aos juros moratórios, os mesmos também
já  foram  arbitrados  na  sentença,  corretamente,  ou
seja,  a  partir  da  citação,  devendo,  portanto,  ser
ratificada a decisão em todos os seus termos.

Com  base  nos  motivos  acima,  mantenho  todos  os
termos decisórios constantes às fls. 124/137, máxime em decorrência do princípio do
livre  convencimento  motivado  utilizado  em  harmonia  com  a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Quanto  ao  Agravo  Interno  ajuizado  pela  autora,
entendo não merecer conhecimento.

Explico.

Na espécie, como se verá, não se satisfez a exigência
legal de interposição do presente recurso no prazo de 05 (cinco) dias,   conforme
previsão do art.  284,  do Regimento Interno do Tribunal  de Justiça  do Estado da
Paraíba,  senão vejamos:

Art. 284. Ressalvadas as exceções previstas em lei e
neste  Regimento,  são  impugnáveis  por  agravo
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interno,  no  prazo  de  cinco  dias,  os  despachos  e
decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal, do
Conselho  da  Magistratura  e  das  Câmaras,  que
causarem prejuízo ao direito da parte. 

Com efeito, conforme testifica a certidão acostada à
fl. 138,  a parte autora restou intimada da decisão agravada, através  do Diário da
Justiça publicado no dia 19/10/2015, de sorte que se considera o primeiro dia útil
subsequente a esta data o  dies a quo  para a contagem do prazo de interposição do
recurso, findando-se, portanto, o interstício quinquenal no dia 24/10/2015 (sábado),
prorrogando-se, portanto, para 26/10/2015 (segunda-feira).

Acontece  que,  de  acordo  com  a  aposição  do
protocolo mecânico constante da fl. 152, a insurgência somente foi manejada na data
de 27/10/2015, isto é, quando já havia escoado o prazo para a sua interposição.

Sobre o tema, a doutrina de  Nelson Nery Junior  e
Rosa Maria de Andrade Nery pontifica:

Os recursos devem ser interpostos no prazo que a
lei  assinar  para  tanto,  a  fim  de  que  não  se
perpetuem as  demandas judiciais  indefinidamente
(In.  Código  de  Processo  Civil  Comentado  e
Legislação  Processual  Civil  Extravagante,  7ª
edição, 2003, p. 850).

Por oportuno, aresto deste Sodalício:

PROCESSUAL CIVIL. Agravo interno no agravo de
instrumento.  Decisão  monocrática.  Seguimento
negado.  Prazo  recursal.  Art.  276,  §  3º,  II,  c/c  284,
“caput”, ambos do RITJPB. Inobservância. Juízo de
admissibilidade  negativo.  Intempestividade
recursal.  Não  conhecimento.  Apresenta-se
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intempestivo  o  agravo  interno  interposto  após  o
prazo  de  05  (cinco)  dias  da  intimação  de  decisão
monocrática  de  relator  que  nega  seguimento  a
recurso,  consoante  regra  disposta  no  art.  284  do
RITJPB. “escoado o prazo legal para interposição do
agravo interno, impõe-se não conhecer do recurso,
em face da ausência de requisito indispensável para
sua apreciação. ” (stj, AGRG no AG 799.604/sp, Rel.
Ministro  Gilson  Dipp,  quinta  turma,  julgado  em
06.02.2007,  DJ  12.03.2007  p.  318).  (TJPB;  Rec.
0100013-04.2012.815.2003;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos; DJPB 04/07/2014; Pág. 17). 

Nesse  panorama,  sabendo-se  que os  requisitos  de
admissibilidade recursal constituem matéria de ordem pública, plenamente possível
se declarar a intempestividade de ofício, senão vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  INTEMPESTIVIDADE.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  É  de  se  negar
conhecimento  a  recurso  intempestivo,  eis  que  a
tempestividade  é  matéria  de  ordem  pública,
cabendo ao  relator  apreciá-la  de  ofício.  (TJPB;  AC
001.2011.010.162-1/001;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Convocado  Aluizio
Bezerra Filho; DJPB 05/09/2013; Pág. 9).

Desta  feita,  em  razão  da  intempestividade,  não
conheço do recurso manejado por Aubanete Dutra de Almeida.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO  INTERNO  DA  SEGURADORA,  AO  TEMPO  EM  QUE  NÃO
CONHEÇO DO RECURSO DA PARTE AUTORA.
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É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira (com voto). Participaram, ainda, os Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito Conovcado para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 01 de dezembro de 2015 - data do julgamento. 

Gustavo Leite Urquiza
                                   Juiz de Direito Convocado
                                              Relator
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